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A presente pesquisa busca analisar os impactos do crescimento econômico e da desigualdade de renda na pobreza 
urbana e rural dos estados do Brasil, considerando os efeitos dos níveis iniciais de desenvolvimento e desigualdade. 
Para tanto, as elasticidades da renda e a desigualdade da pobreza foram calculadas por meio de um painel dinâmico 
espacial, utilizando uma adaptação da abordagem desenvolvida por Kalwij e Verschoor (2004) e dados de 2004 a 
2014. A incorporação do fator espacial permite capturar os efeitos da localização geográfica na pobreza local. Os 
resultados encontrados sugerem que a redução da pobreza ocorre mais intensamente quando associada a reduções 
nos níveis de desigualdade. As elasticidades de renda foram maiores (em termos absolutos) nas áreas rurais, 
enquanto as elasticidades de desigualdade foram maiores nas estimativas da área urbana. A tendência crescente 
da elasticidade-desigualdade e a tendência decrescente da elasticidade-renda encontradas sugerem que há uma 
tendência positiva do crescimento econômico, onde a pobreza apresentará uma tendência negativa. Da mesma 
forma, se a redução da desigualdade apresentar uma tendência negativa, o valor absoluto da pobreza apresentará 
um comportamento decrescente. Concluiu-se também que uma política pública de combate à pobreza por meio do 
crescimento econômico ou da redução das desigualdades aplicadas ao ambiente urbano ou rural obterá resultados 
mais eficientes se aplicada com maior duração.
Palavras-chave: crescimento; desigualdade; pobreza; painel dinâmico espacial; Brasil.

Un análisis espacial de cómo el crecimiento y la desigualdad afectan a la pobreza en Brasil
La presente investigación busca analizar los impactos del crecimiento económico y la desigualdad de ingresos en 
la pobreza urbana y rural de los estados de Brasil, considerando los efectos de los niveles iniciales de desarrollo y 
desigualdad. Para ello, se calcularon las elasticidades de los ingresos y la desigualdad de la pobreza a través de un 
panel dinámico espacial, utilizando una adaptación del enfoque desarrollado por Kalwij y Verschoor (2004), y datos 
de 2004 a 2014. La incorporación del factor espacial nos permite capturar los efectos de la ubicación geográfica 
en la pobreza local. Los resultados encontrados sugieren que la reducción de la pobreza ocurre más intensamente 
cuando se asocia con reducciones de los niveles de desigualdad. Las elasticidades de la renta fueron más altas (en 
términos absolutos) en las áreas rurales, mientras que las elasticidades de la desigualdad fueron más altas en las 
estimaciones de las áreas urbanas. La tendencia creciente de elasticidad-desigualdad y la tendencia decreciente de 
la elasticidad ingreso encontradas sugieren que existe una tendencia positiva de crecimiento económico, donde la  
pobreza mostrará una tendencia negativa. Asimismo, si la reducción de la desigualdad muestra una tendencia 
negativa, el valor absoluto de la pobreza mostrará un comportamiento decreciente. También se concluyó que una 
política pública de lucha contra la pobreza mediante el crecimiento económico o la reducción de las desigualdades 
aplicadas al ambiente urbano o rural obtendrá resultados más eficientes si se aplica con una mayor duración.
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A spatial analysis of how growth and inequality affect poverty in Brazil
This research seeks to analyze the impacts of economic growth and income inequality on Brazilian states’ urban 
and rural poverty, considering the effects of the initial levels of development and inequality. The elasticities of 
income and inequality of poverty were calculated through a dynamic spatial panel, using an adaptation of the 
approach developed by Kalwij and Verschoor (2004), and data from 2004 to 2014. Incorporating the spatial 
factor allows us to capture the effects of the geographical location on local poverty. The results suggest that 
a poverty reduction occurs more intensely when associated with reductions in the inequality levels. Income 
elasticities were greater (in absolute terms) in rural areas, while the inequality elasticities were greater in the 
urban area estimates. The growing trend of the inequality elasticity and the decreasing trend of the income 
elasticity suggest a positive trend of economic growth and a negative trend of poverty. Likewise, if the reduction 
in inequality shows a negative trend, the absolute value of poverty will decrease. Thus, a public policy to combat 
poverty through economic growth or reducing inequalities applied to the urban or rural environment would 
obtain more efficient results if applied in the long term.
Keywords: growth; inequality; poverty; spatial dynamic panel; Brazil.

1. INTRODUÇÃO

Um tema recorrente na pesquisa econômica envolve a pobreza, os seus determinantes e, mais 
importante, qual a maneira mais adequada de preparar políticas públicas destinadas a reduzir o 
número de pessoas que vivem em condições subótimas, privadas de bens e serviços.

A pobreza em seu conceito básico se refere a algum tipo de privação, que pode ser material ou 
também incluir elementos sociais e culturais, em face dos recursos disponíveis a uma pessoa ou família. 
Essa privação pode ser de natureza absoluta, relativa ou subjetiva (Kageyama & Hoffmann, 2006).

Na visão de Araújo, Alves e Besarria (2013), no Brasil, os problemas com a pobreza existem desde 
o período da colonização, agravados com o desenvolvimento da sociedade, o surgimento da indústria 
e os avanços tecnológicos. Embora a pobreza seja tratada como um fenômeno persistente no Brasil, 
os trabalhos de Ramos (2015) e Rocha (2006) mostram uma trajetória decrescente desse fenômeno 
em períodos como o final dos anos 1990 e 2000.

Como força principal das variações negativas nas condições de pobreza, Araújo et al. (2013) 
destacam os efeitos do crescimento econômico e das políticas públicas de natureza redistributiva. 
Além disso, Rocha (2006) discute o importante papel da educação e do mercado de trabalho no 
combate à pobreza.

Como Ravallion (2001) observa, o crescimento econômico desempenha um papel importante na 
redução dos níveis de pobreza. Para o autor, o crescimento dá aos indivíduos maiores possibilidades 
de obtenção de renda, o que proporciona maiores chances de acesso a bens e serviços básicos.

No entanto, existem vários trabalhos na literatura econômica que tratam o crescimento econômico 
como um mecanismo necessário para reduzir a pobreza, mas que não o consideram uma condição 
suficiente para esse fim. Essa abordagem pode ser observada em Annengues, Souza, Figueredo e 
Lima (2015), Araújo, Marinho e Campêlo (2017) e Tabosa, Irffi e Guimarães (2014). Em geral, esses 
trabalhos argumentam que, embora o crescimento atue como um mecanismo para diminuir a pobreza, 
esse mecanismo seria mais eficiente se aplicado concomitantemente a medidas redistributivas.

Além disso, Ney e Hoffmann (2008) indicam que os impactos do crescimento econômico e da 
concentração de renda no Brasil podem apresentar diferentes aspectos, dependendo da situação 
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censitária. Essa perspectiva é analisada por Araújo, Tabosa e Khan (2012), em um trabalho voltado 
para a região Nordeste do Brasil. De acordo com esses autores, a pobreza rural é mais sensível às 
mudanças no crescimento econômico, enquanto a pobreza urbana é mais sensível às mudanças na 
desigualdade de renda.

A pobreza consiste em um fenômeno de difícil mensuração, tendo em vista seus determinantes 
muitas vezes intangíveis. Araújo et al. (2017), por exemplo, consideram que os níveis iniciais de 
desigualdade e desenvolvimento atuam como determinantes da pobreza, devendo, portanto, ser 
considerados na elaboração de políticas destinadas a diminuir o número de pobres.

Usando uma metodologia espacial, Souza, Tabosa, Araujo e Khan (2017), assim como Souza, 
Tabosa e Araujo (2019), encontram que a pobreza nos estados brasileiros também é afetada pelos efeitos 
da proximidade espacial. Assim, mudanças no crescimento econômico ou nos níveis de desigualdade 
nos estados brasileiros levariam a um transbordamento espacial da pobreza.

Diante dessas considerações, o presente trabalho busca responder ao seguinte problema: qual o 
impacto do crescimento econômico e da desigualdade de renda sobre a pobreza nas áreas urbana e 
rural dos estados brasileiros? A compreensão disso pode ser valiosa para sugerir políticas públicas 
adequadas para aliviar a questão no Brasil. Como a literatura econômica parece sugerir que a redução 
da pobreza é mais do que meramente promover o crescimento econômico, e que pode haver um 
aspecto espacial para os determinantes da pobreza, seria uma contribuição relevante estudar essas 
questões com mais profundidade.

Para tanto, esta pesquisa leva em consideração a hipótese de que a pobreza nas áreas urbana e rural 
dos estados do Brasil expressa uma certa dependência espacial, onde variações nos determinantes da 
pobreza em um dos estados federativos do país, causariam mudanças na pobreza não apenas naquele 
estado, mas, também, nos estados vizinhos.

Portanto, o objetivo desta pesquisa é analisar os impactos do crescimento econômico e da 
desigualdade de renda sobre a pobreza urbana e rural nos estados brasileiros, levando em consideração 
os efeitos dos níveis iniciais de desenvolvimento e da desigualdade. Vale ressaltar que a contribuição 
para a literatura acadêmica proposta por esta pesquisa é a inovação da abordagem técnica e 
metodológica aplicada à análise da pobreza, que poderá, indiscutivelmente, ser capaz de fornecer 
resultados mais robustos frente ao problema em foco.

Os resultados encontrados sugerem que a redução da pobreza ocorre de forma mais intensa 
quando associada à redução dos níveis de desigualdade. As elasticidades de renda foram maiores 
nas áreas rurais, enquanto as elasticidades de desigualdade foram maiores nas estimativas da 
área urbana. Como se pode observar uma tendência crescente da elasticidade da desigualdade e 
uma tendência decrescente da elasticidade-renda, isso sugere que há uma tendência positiva do 
crescimento econômico e uma tendência negativa da pobreza. Da mesma forma, se a redução da 
desigualdade apresentar uma tendência negativa, o valor absoluto da pobreza apresentará um 
comportamento decrescente.

Assim, o presente trabalho está subdividido em cinco partes, incluindo esta breve introdução. 
A segunda, que segue, engloba a fundamentação teórica e empírica da literatura na qual se baseia o 
trabalho. A terceira seção refere-se ao referencial metodológico utilizado. A quarta parte do trabalho 
discute os resultados encontrados. Por fim, as considerações finais são feitas.
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2. REVISÃO DE LITERATURA

Esta seção tem como objetivo apresentar um breve contexto da literatura acadêmica, dos trabalhos 
que tratam da pobreza e seus determinantes. Nesse sentido, as principais conclusões encontradas 
nesses trabalhos que verificam o impacto do crescimento econômico e da desigualdade de renda 
sobre a pobreza são apresentadas a seguir.

2.1 Crescimento Econômico e Pobreza

2.1.1 Evidência Internacional

Há uma quantidade elevada de trabalhos que discutem a pobreza e suas relações com o crescimento 
econômico, como Griffith e Nallari (2011), Ravallion (2004) e Bourguignon (2002).

Ravallion (2004) aponta que o crescimento econômico geralmente ocorre de uma forma que 
beneficia os mais pobres. O autor, porém, também aponta que os fatores que fazem a distribuição dos 
ganhos ser pró-pobre, em alguns casos, podem ocorrer em detrimento do crescimento econômico.

De acordo com a abordagem de Kakwani e Pernia (2000), o crescimento econômico só acontecerá 
em benefício dos mais pobres se o aumento da renda desse grupo for maior que o aumento da 
renda dos considerados não pobres, o que seria promover a redução da desigualdade. Portanto, o 
crescimento favorece as camadas sociais mais pobres se este for acompanhado de uma queda da pobreza 
proporcionalmente maior do que seria se todas as rendas tivessem aumentado na mesma proporção.

Embora a pobreza seja mais frequentemente vista como consequência de rendimentos médios 
baixos, há motivos para acreditar que os efeitos da elevada desigualdade inicial também impedem o 
crescimento futuro a favor dos pobres. Em muitos países em desenvolvimento, esse fenômeno pode 
ocorrer de forma plausível, devido à existência de falhas que impedem algumas pessoas de explorar 
o desenvolvimento gerado pelo crescimento (Ravallion, 2004).

A promoção do crescimento a favor dos pobres requer uma estratégia deliberadamente enviesada 
em favor desse grupo, de modo que os pobres se beneficiem proporcionalmente mais do que os ricos. 
Esse resultado reduziria rapidamente a incidência de pobreza, de forma que aqueles que estão na 
parte inferior da curva de distribuição do consumo pudessem atender às suas necessidades mínimas 
básicas (Kakwani & Pernia, 2000).

Tochetto, Ribeiro, Comim e Porto (2004) indicam que há uma série de abordagens que procuram 
explicar como o crescimento econômico atua como um fator de diminuição do nível de pobreza, 
sendo que estes autores destacam uma variedade de elementos, tais como os elementos espaciais 
do crescimento, os padrões de cada setor econômico, o grau de intensidade e o uso de fatores de 
produção, o grau de desigualdade de renda e riqueza, as dimensões não econômicas, o padrão e a 
qualidade dos gastos públicos e o impacto ambiental de crescimento. Os autores também apontam 
que aspectos como falhas de crédito e no mercado de capitais, grau de dualismo das economias, 
distorção nos mercados de câmbio e imperfeições em outros mercados também desempenham um 
papel na conversão do crescimento em redução da pobreza.

Bourguignon (2004) argumenta que uma estratégia de desenvolvimento econômico mais 
apropriada deve ser baseada na distribuição de renda e crescimento econômico, ao invés da relação 
apenas entre pobreza e crescimento. Nesse sentido, o autor indica que as medidas de desenvolvimento 
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devem ser direcionadas para a eliminação da pobreza por meio de mecanismos que promovam o 
crescimento e a redução das desigualdades.

Datt, Ravallion e Murgai (2016) realizam uma análise setorial dos impactos do crescimento 
econômico sobre a pobreza. Para os autores, o declínio da pobreza ocorre mais rapidamente com 
níveis mais elevados de crescimento, o que ocorre em seu modo pró-pobre. Além disso, os autores 
indicam que o crescimento do consumo urbano impulsiona os ganhos dos pobres rurais e urbanos.

Portanto, pode-se ver que a literatura acadêmica sugere uma relação entre crescimento econômico 
e pobreza, no entanto, como promover o crescimento pró-pobre dependerá do foco das políticas 
públicas, e não há uma resposta homogênea sobre como exatamente o crescimento econômico 
impacta a pobreza. Como o funcionamento dessa relação depende não apenas de como as políticas 
públicas são aplicadas, mas de qual país está sendo analisado, vale a pena tentar estabelecer os efeitos 
do crescimento econômico sobre a pobreza no Brasil, como alguns outros autores, apresentados a 
seguir, tentaram.

2.1.2 Evidência para o Brasil

Oliveira e Jacinto (2015) avaliam se o recente crescimento econômico do Brasil tem favorecido o 
estrato mais pobre da sociedade, ao reduzir a desigualdade de renda e aumentar os níveis médios de 
renda, considerando diferentes situações censitárias. Os autores concluem que houve uma mudança 
significativa na qualidade do crescimento econômico, beneficiando principalmente os pobres urbanos. 
Eles observaram, no entanto, que esse movimento foi acompanhado por um aumento do número de 
estados com um crescimento empobrecedor das áreas rurais do país.

Ribeiro, Araujo e Feitosa (2015) também examinam os impactos do crescimento econômico sobre 
a pobreza considerando os ambientes urbano e rural dos estados brasileiros. Neste trabalho, os autores 
constatam que, embora o crescimento econômico ocorra a favor dos mais pobres no Brasil como um 
todo, apenas as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país vivenciaram um padrão de crescimento 
que reduziu a pobreza e a desigualdade de renda.

Araújo et al. (2012) demonstram, por meio do cálculo das elasticidades renda e desigualdade da  
pobreza, que, no Brasil, o crescimento econômico desempenha um papel variado na redução  
da pobreza, dependendo da situação censitária. Os autores argumentam que a pobreza rural é mais 
sensível ao crescimento econômico quando comparada à pobreza urbana. Assim, como também 
verificado por Annengues et al. (2015) e Hoffmann (2005), Araújo et al. (2012), demonstram que o 
crescimento econômico se torna um mecanismo mais eficiente de redução da pobreza, seja ela urbana 
ou rural, se associado a medidas redistributivas.

Por fim, Ney e Hoffmann (2008) argumentam que a pobreza rural no Brasil pode ser reduzida 
por meio do crescimento econômico, tanto nas áreas rurais quanto nas urbanas. Os autores ressaltam, 
no entanto, o papel fundamental de reduzir as desigualdades no meio rural, para que o crescimento 
ocorra de forma a reduzir as disparidades na distribuição dos recursos e, assim, o ato de diminuir a 
pobreza rural seja mais eficiente.

Assim, a evidência empírica no Brasil parece sugerir que o crescimento econômico alivia a 
pobreza, pois geralmente parece favorecer os mais pobres da sociedade, no entanto, existem conclusões 
divergentes se esse impacto é maior nas áreas urbanas ou rurais do país, o que serve de motivação 
para o presente trabalho de tentar determinar qual é o caso.
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2.2 Concentração de renda e Pobreza

A outra relação explorada neste trabalho é entre desigualdade de renda e pobreza. Vários autores 
pesquisaram essa relação ao longo dos anos, tanto na literatura internacional quanto para o caso brasileiro.

2.2.1 Evidência Internacional

A literatura que associa a condição de pobreza aos efeitos das desigualdades na distribuição dos recursos 
é bastante ampla. Por exemplo, as abordagens de Atkinson e Bourguignon (2014), Bourguignon (2015, 
2017), Fosu (2010), Ravallion (2014) e Ravallion (2017), são alguns dos trabalhos mais referenciados.

O crescimento geralmente ajudou a reduzir a incidência da pobreza absoluta, mas menos em 
países mais desiguais. A alta desigualdade também ameaça impedir o progresso futuro contra a 
pobreza ao atenuar as perspectivas de crescimento. As percepções das crescentes lacunas absolutas 
nos padrões de vida entre ricos e pobres em economias em crescimento também são consistentes 
com as evidências (Ravallion, 2014).

Bourguignon (2017) analisou a desigualdade na distribuição de renda e estudou os determinantes 
sociais e econômicos da recente realidade econômica mundial, que elevou o padrão de vida de mais 
de meio bilhão de pessoas nos países emergentes. Para o autor, o aumento da qualidade de vida das 
pessoas veio principalmente da redução das disparidades entre os estratos sociais mais ricos e os mais 
pobres. Bourguignon (2017) afirma ainda que a redução da desigualdade deve ser considerada como 
um dos principais mecanismos de redução da pobreza.

Bourguignon (2004) explica que as melhores estratégias de combate à pobreza geralmente estão 
ligadas a mecanismos de redistribuição. Essa perspectiva também foi apresentada por Atkinson e 
Bourguignon (2014).

2.2.2 Evidência para o Brasil

Barros, Foguel e Ulyssea (2006) analisam as características da desigualdade e sua evolução recente  
no Brasil. Os autores concluem que o comportamento dos níveis de concentração de renda observados no  
Brasil nas últimas décadas tem alto impacto na redução da pobreza e da pobreza extrema. Aponta-se, 
também, que esse fato só ocorre porque a queda da desigualdade de renda só ocorre quando a renda 
média dos mais pobres cresce mais rápido do que a renda média nacional.

Para Barros, Carvalho, Franco e Mendonça (2000), a desigualdade na distribuição de renda e 
nas oportunidades de inclusão econômica e social é o principal determinante dos elevados níveis 
de pobreza que atingem a sociedade brasileira. Além disso, os autores destacam a importância de 
estabelecer estratégias de combate à pobreza que não excluam o crescimento econômico, mas que 
enfatizem, sobretudo, o papel das políticas redistributivas que enfrentem a desigualdade.

Barros, Carvalho, Franco e Mendonça (2010) argumentam que, apesar da queda acentuada nas 
disparidades de distribuição de renda, a desigualdade de renda brasileira continua extremamente 
elevada. Além disso, também mostram que melhorias na distribuição da renda derivada do trabalho 
e também da renda não relacionada ao trabalho foram os principais fatores responsáveis pela redução 
dos níveis de pobreza no Brasil.

Annengues et al. (2015) desenvolveram um trabalho no qual os impactos do crescimento 
econômico e da desigualdade de renda no Brasil foram verificados considerando estimativas não 
paramétricas para os municípios e estados brasileiros. Os autores sugerem que, tanto para os estados 
quanto para os municípios, a elasticidade da desigualdade é maior do que a elasticidade da renda, 
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evidenciando que a pobreza denota maior sensibilidade às mudanças nos níveis de desigualdade 
quando comparada às mudanças no crescimento econômico.

Araújo et al. (2012) também analisam o impacto do crescimento econômico e da desigualdade de 
renda na pobreza, calculando as elasticidades de renda e desigualdade para as áreas urbana e rural dos 
estados do Nordeste brasileiro. Os autores mostram que a pobreza urbana é mais sensível a mudanças 
nos níveis de desigualdade em comparação com a pobreza rural. No entanto, esses autores sugerem que 
a elasticidade da desigualdade geralmente é maior do que a elasticidade da pobreza, portanto, medidas 
de redistribuição de recursos no combate à pobreza são consideradas extremamente importantes.

Assim, a literatura acadêmica, tanto internacional quanto a com foco no Brasil, sugere que a 
redução da desigualdade de renda parece reduzir a pobreza, e que as políticas públicas voltadas para 
a redução da pobreza devem, primordialmente, apresentar mecanismos para diminuir a distância 
entre os mais ricos e os mais pobres da sociedade. Além disso, parece haver um impacto maior na 
pobreza urbana quando a desigualdade de renda é reduzida do que nas áreas rurais, pelo menos 
para uma região específica do Brasil, o Nordeste, conforme encontrado por Araújo et al. (2012). O 
presente trabalho, então, pretende aprofundar essa discussão não apenas explorando a relação entre 
desigualdade de renda e pobreza no Brasil como um todo, mas analisando a diferença nas áreas urbana 
e rural do país, e comparando os resultados com a literatura existente.

O número de pessoas consideradas pobres no Brasil apresentou tendência decrescente durante a 
década de 1990 (Barros, 2009). Esse comportamento é observado na Figura 1 para os anos de 2000 
e início de 2010, tanto para o meio urbano quanto para o rural.

É possível perceber uma correlação positiva entre as mudanças na proporção de pobres e a 
desigualdade de renda nas duas situações censitárias analisadas. Essa correlação pode ser explicada 
considerando os resultados apresentados por Araújo et al. (2012), que sugerem que parte considerável 
das variações na pobreza rural e urbana advém de mudanças na concentração de renda.

Deve-se enfatizar que a desigualdade de renda tem efeitos diferentes na pobreza, dependendo 
da situação censitária. No entanto, Araújo et al. (2012) identificam o fato de que a pobreza urbana 
é mais sensível a mudanças nos níveis de desigualdade, enquanto a pobreza rural é mais sensível a 
mudanças no crescimento econômico.

Além de contribuir para os estudos existentes e já citados sobre as relações entre pobreza, crescimento 
e desigualdade no Brasil, o presente trabalho abre uma nova discussão sobre como essas relações podem 
ser mensuradas. Além de considerar a análise desagregada em termos da situação censitária aqui 
apresentada como um novo aspecto e contribuição importante, esta pesquisa tenta demonstrar que a 
pobreza, e a forma como responde às mudanças nos níveis de crescimento e desigualdade, também tem 
um enfoque geográfico, algo que ainda é raramente abordado na literatura econômica.

3. METODOLOGIA

Para responder às questões descritas na seção introdutória, é necessário utilizar um conjunto de 
técnicas para o tratamento dos dados organizados no espaço e no tempo. O recurso metodológico 
utilizado é uma adaptação da abordagem desenvolvida por Kalwij e Verschoor (2004), aplicada com 
técnicas econométricas capazes de considerar os efeitos da proximidade espacial.

A ideia básica em Kalwij e Verschoor (2004) é que, embora a variação no crescimento da renda seja 
responsável pela maior parte da variação na redução da pobreza entre diferentes regiões, o impacto 
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das variações na desigualdade e nas elasticidades da pobreza é frequentemente muito elevado para 
ser ignorado, e varia dependendo do inverso do nível inicial de desenvolvimento - que é dado pela 
razão entre a pobreza e a renda familiar per capita inicial - e o nível inicial de desigualdade.

Os detalhes metodológicos da adaptação feita à abordagem de Kalwij e Verschoor (2004) são 
discutidos nas subseções seguintes.

3.1 Matriz de Proximidade Espacial

O primeiro passo a ser considerado é modelar a vizinhança das unidades espaciais de forma numérica. 
Para tanto, foi construída uma matriz de proximidade espacial que consiste em um instrumento capaz 
de identificar vizinhos de uma determinada região por meio da representação de áreas em termos 
numéricos. Com base na especificação dada por Almeida (2012), a matriz de vizinhança possui a 
seguinte estrutura:

Wij = { 1 se i e j são vizinhos
 (1)0 se i e j não são vizinhos

A matriz é construída a partir de um conjunto de n áreas {A1, ..., An}, resultando em uma matriz 
W(1) (n x n) onde cada um dos elementos Wij representa a medida de proximidade entre Ai e Aj.

3.2 Estimação dinâmica para dados espaciais em painel	

Tendo em vista que os dados são distribuídos em tempo e espaço, considera-se inicialmente o modelo 
convencional de efeitos fixos dado por:

yt = αt + Xtβ + εt	 (2)

De tal modo, {α1, ..., αn} é um vetor que corresponde aos efeitos fixos, y é a variável dependente 
e X é a matriz de variáveis independentes. Utilizando o procedimento de incorporação dos efeitos 
espaciais dados por Elhorst (2010) chega-se a um modelo geral de efeitos fixos que engloba a 
dependência espacial incluindo defasagens espaciais para que se tenha o controle da autocorrelação 
espacial, sendo dado por:

yt = α + ρW1yt + εt + Xtβ + W1Xtτ + ξt          com          ξt = λW2ξt + εt	 (3)

Onde Wi yt é a variável dependente espacialmente defasada, W2ξt são os erros espacialmente 
defasados, W é a matriz de vizinhança e λ e ρ são os parâmetros espaciais escalares, sendo τ um vetor 
de coeficientes espaciais. Já o modelo geral de efeitos aleatórios com dependência espacial é dado 
por Almeida (2012) como:

yt = ρWyt + Xtβ + WXtτ + ξt          With          ξt = α + λWξt + εt	 (4)
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Neste trabalho, as estimações efetuadas pressupõem de que a pobreza não responde pontualmente 
às alterações no crescimento econômico e na desigualdade de renda, em vista da necessidade de tempo 
para a absorção das mudanças por parte das pessoas. Almeida (2012) sugere que essa especificação pode 
ser feita por meio da inserção da defasagem temporal da variável dependente no conjunto de regressores.

Almeida (2012) indica, ainda, que, nesse procedimento, existem duas fontes de endogeneidade: 
a endogeneidade temporal, que ocorre visto que E(W1ytεt) ≠ 0; e a endogeneidade temporal, a qual 
ocorre por que E(yt–1εt) ≠ 0.

Um estimador convencional de modelos dinâmicos para dados em painel com especificação 
espacial como dado na Equação 5 elimina, contudo, os efeitos fixos por meio do processo da 
diferenciação das variáveis.

Δyt = ρΔWyt-j + δΔyt-j + ΔXtβ + ΔWX1τ + Δεt	 (5)

Embora a Equação 5 elimine os efeitos fixos no processo de diferenciação, a variável dependente 
defasada temporalmente ainda é endógena, porquanto yt-j  é correlacionado com εt. Para tanto, Arellano 
e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998) propuseram a utilização do estimador Sistema GMM para 
painel dinâmico.

Este estimador utiliza instrumentos para formar as condições de momento e torna a estrutura 
de modelagem mais eficiente, lidando com os efeitos fixos não observados e com o problema de 
endogeneidade presente na defasagem de tempo da variável dependente. Assim, as defasagens na variável 
dependente em nível são instrumentos para a equação da primeira diferença, e as defasagens das variáveis 
na primeira diferença são instrumentos válidos para a equação em nível. A consistência desse método 
se dá pelo fato de esses instrumentos não se correlacionarem com o termo de erro (Araújo et al., 2015).

Para corrigir a endogeneidade espacial, utiliza-se a proposta de Kukenova e Monteiro (2009), de 
modo que se estima a Equação 5 por meio do Método de Generalizado de Momentos na sua forma 
sistêmica, usando apenas a especificação do modelo Lag espacial, no qual ρ ≠ 0, τ = 0 and λ = 0.  

Nesse procedimento, são utilizadas defasagens espaciais e temporais para instrumentalizar ΔWyt 
e Δyt–1. Assim como indicado por Araújo Júnior et al., (2015), as defasagens da variável dependente 
em nível são instrumentos para a equação em primeira diferença e as defasagens dessas variáveis em 
primeira diferença são instrumentos válidos para a equação em nível.

De acordo com Araújo et al. (2017), uma variável independente é estritamente exógena se não 
estiver correlacionada com os termos de erro passados, presentes e futuros; fracamente exógena se for 
apenas correlacionada com os termos de erro do passado; e endógena se estiver correlacionada com 
erros passados, presentes ou futuros. Nesse sentido, as variáveis explicativas dos modelos estimados 
posteriormente são subdivididas em dois grupos, sendo o conjunto de instrumentos, contendo as 
defasagens espaciais e temporais da variável dependente e as variáveis explicativas, endógenas ao modelo.

Almeida (2012) indica que a consistência do método GMM é verificada pela estatística de Sargan.
A fim de encontrar o valor da renda e da desigualdade das elasticidades da pobreza, uma abordagem 

espacial foi usada para o modelo dinâmico especificado por Kalwij e Verschoor (2004).
A inclusão do aspecto temporal nas estimativas implica a obtenção de resultados dinâmicos, não 

apenas estáticos. A incorporação do fator espacial permite captar os efeitos da localização geográfica 
sobre a pobreza local. Nesse sentido, a correção da endogeneidade por meio da instrumentação dos 
regressores endógenos é feita considerando a especificação de Araújo et al. (2015) 1, que utiliza duas 

1 Foram feitas estimações com as matrizes do tipo Queen, Rook e K vizinhos com K = 1; K = 2; K = 3; K = 4; K = 5 e K = 10.
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defasagens temporais e espaciais como instrumentos em uma estimativa dinâmica espacial. Neste 
trabalho, são utilizadas até duas defasagens, para que a validade dos instrumentos seja verificada por 
meio da estatística de Sargan.

Para estabelecer o número de defasagens espaciais, foi utilizada uma matriz de pesos espaciais 
para encontrar um ajuste mais adequado do modelo, conforme feito por Araújo et al. (2015). Este 
procedimento é baseado em LeSage e Pace (2010), que demonstraram que a escolha da matriz de pesos 
espaciais não altera os efeitos marginais das estimativas, visto que o mais importante é a especificação 
adequada do modelo.2

Para a estimação referente ao hiato quadrático da pobreza no meio urbano, foram utilizadas duas 
defasagens espaciais e uma defasagem temporal para instrumentalizar os componentes endógenos 
do modelo referente à proporção de pobres. Em relação às demais estimações, foram utilizadas uma 
defasagem espacial e uma defasagem temporal. 

Nesta pesquisa, buscamos capturar os impactos da desigualdade de renda e do crescimento 
econômico em um conjunto de indicadores de pobreza. Seguimos o procedimento apresentado 
em Kalwij e Verschoor (2004), que indicam que a pobreza varia conforme suas interações com o 
crescimento, a desigualdade e o desenvolvimento mudam. Adaptando a Equação 5 à abordagem de 
Kalwij e Verschoor (2004) considerando o método GMM, obtemos:

based on LeSage and Pace (2010), which demonstrated that the choice of the spatial 

weight matrix does not change the marginal effects of the estimates, considering that the 

most important is the adequate specification of the model2. 

For the estimation referring to the quadratic urban poverty gap, two spatial lags 

and a one period lag were used to instrumentalize the endogenous components of the 

model referring to the proportion of poor in relation to the other estimates, a spatial lag 

and a one period lag were used.  

In this research, we seek to capture the impacts of income inequality and economic 

growth on a set of poverty indicators. We follow the procedure featured in Kalwij and 

Verschoor (2004), which indicate that poverty varies as its interactions with growth, 

inequality and development change. Adapting Equation 5 to the Kalwij and Verschoor 

(2004) approach considering the GMM method, we obtain: 

 

∆ ln 𝑃𝑃 𝑃𝑃�� = 𝛽𝛽� + 𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌𝜌���� + 𝛿𝛿𝛿𝛿𝛿𝛿𝛿𝛿𝛿  ����
+ 𝛽𝛽�∆ ln[𝑦𝑦���] +𝛽𝛽��∆ ln[𝑦𝑦]� ln 𝐺𝐺����� + 𝛽𝛽� �∆ ln[𝑦𝑦��] ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ ��
+ 𝛽𝛽�∆ ln𝐺𝐺�� + 𝛽𝛽�[∆ ln[𝐺𝐺��] ln[𝐺𝐺����]]
+ 𝛽𝛽� �∆ ln[𝐺𝐺��] ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ �� + 𝛽𝛽� ln 𝐺𝐺�� + 𝛽𝛽� �ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ ��
+ ∆𝜀𝜀� 

(6)

 

Where PJ is the poverty indicator used with 𝑗𝑗𝑗  𝑗𝑗 𝑗𝑗 𝑗; 𝑦𝑦� is the average family 

income per capita, G is the income inequality represented by the Gini index; 

�∆ ln[𝑦𝑦]� ln 𝐺𝐺����� and ∆ ln[𝑦𝑦��] ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � represent respectively, the interactions 

between the variation of the average family income per capita and the initial Gini index 

for state i; and the inverse of the initial level of development 𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������  (poverty line 

divided by the initial family income per capita); [∆ ln[𝐺𝐺��] ln[𝐺𝐺����]] and 

∆ ln[𝐺𝐺��] ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � represent, respectively, the interactions between the Gini 

inequality index and the initial inequality index of state I, and the inverse of the initial 

level of development. 

 
2 For the estimates outlined in Table 1, a Queen-type contiguity matrix was used, since this matrix showed 
greater data suitability and greater validity of the instruments. 

(6)

Onde PJ é o indicador de pobreza utilizado, com j = 0,1,2; y– é a renda familiar per capita média, 
G é a desigualdade de renda representada pelo índice de Gini; [Δ ln[ y– ]ln Git–1 e Δ ln[yit] ln [Zit/y–it–1] 
representam respectivamente, as interações entre a variação da renda familiar per capita média e o 
índice de Gini inicial para o estado i; e o inverso do nível iicial de desenvolvimento Zit/y–it–1 (linha 
de pobreza dividida pela renda familiar per capita inicial); [Δ ln[Git]ln [Git–1]] e [Δ ln[Git]ln[Zit/y–it–1] 
representam, respectivamente, as interações entre o índice de desigualdade de Gini e o índice de 
desigualdade inicial do estado i e o inverso do nível inicial de desenvolvimento.

Para obter as elasticidades renda e desigualdade, é necessário considerar os efeitos dessas interações, 
assim:

In order to obtain the income and inequality elasticities, it is necessary to consider 

the effects of these interactions, thus: 

 

𝜀𝜀����
������ = 𝛽𝛽� + 𝛽𝛽� ln�𝐺𝐺����� + 𝛽𝛽� ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � 

 

𝜀𝜀���
������ = 𝛽𝛽� + 𝛽𝛽� ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � 

(7)

 

Where 𝜀𝜀����
������ and 𝜀𝜀���

������ are, respectively, the income elasticity and the inequality 

elasticity in their dynamic form. As the models estimated according to Equation 6 have 

interactions between the explanatory variables - which are in logarithmic form -, the 

calculation of income and poverty inequality elasticities shown in Equation 7 is given by 

the total derivative of Equation 6 in relation to the indicators of poverty and inequality, 

following the specification of Kalwij and Verschoor (2004).  

 

3.3 Data 
 

To indicate the poverty level, 𝑃𝑃�, 𝑃𝑃� and P� are used, which are given by: 

 

𝑃𝑃� =  𝑞𝑞
𝑛𝑛                   𝑃𝑃� = 1

𝑞𝑞 � �𝑧𝑧 𝑧 𝑧𝑧�
𝑧𝑧 �

�

���
𝑃𝑃� = 1

𝑞𝑞 �𝑧𝑧 𝑧 𝑧𝑧�
𝑧𝑧 �

�
 (8) 

 

Where 𝑃𝑃𝑃 informs the proportion of the poor, q represents the quantity of the poor, 

n represents the number of individuals, z denotes the poverty line and y is the family 

income per capita (updated for the year 2015 using the National Consumer Price Index - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC). For the construction of this index an 

individual is considered to be poor if that person has income which is lower than the 

poverty line. The poverty line is the one used by the Institute of Labor and Society Studies 

(Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade - IETS). The inequality in the distribution 

of income is measured by the Gini index and the family income per capita is used as a 

proxy for economic growth. 

The data used were obtained through the National Survey by Household Sample 

(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD), made available annually by the 

(7)

2 Para as estimações esboçadas na Tabela 1, utilizou-se uma matriz de contiguidade do tipo Queen, tendo em vista que essa matriz 
mostrou maior adequabilidade aos dados e maior validade dos instrumentos.
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Onde  e  são respectivamente as elasticidades renda e desigualdade em sua forma dinâmica. Como 
os modelos estimados de acordo com a Equação 6 possuem interações entre as variáveis explicativas 
– que estão na forma logarítmica –, o cálculo das elasticidades de desigualdade de renda e pobreza 
apresentadas na Equação 7 é dado pela derivada total da Equação 6 em relação aos indicadores de 
pobreza e desigualdade, seguindo a especificação de Kalwij e Verschoor (2004).

3.3 Dados

Para indicar o nível de pobreza, , and  são utilizados, os quais são dados por:

In order to obtain the income and inequality elasticities, it is necessary to consider 

the effects of these interactions, thus: 

 

𝜀𝜀����
������ = 𝛽𝛽� + 𝛽𝛽� ln�𝐺𝐺����� + 𝛽𝛽� ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � 

 

𝜀𝜀���
������ = 𝛽𝛽� + 𝛽𝛽� ln �𝑧𝑧�� 𝑦𝑦������ � 

(7)

 

Where 𝜀𝜀����
������ and 𝜀𝜀���

������ are, respectively, the income elasticity and the inequality 

elasticity in their dynamic form. As the models estimated according to Equation 6 have 

interactions between the explanatory variables - which are in logarithmic form -, the 

calculation of income and poverty inequality elasticities shown in Equation 7 is given by 

the total derivative of Equation 6 in relation to the indicators of poverty and inequality, 

following the specification of Kalwij and Verschoor (2004).  

 

3.3 Data 
 

To indicate the poverty level, 𝑃𝑃�, 𝑃𝑃� and P� are used, which are given by: 
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Where 𝑃𝑃𝑃 informs the proportion of the poor, q represents the quantity of the poor, 

n represents the number of individuals, z denotes the poverty line and y is the family 

income per capita (updated for the year 2015 using the National Consumer Price Index - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC). For the construction of this index an 

individual is considered to be poor if that person has income which is lower than the 

poverty line. The poverty line is the one used by the Institute of Labor and Society Studies 

(Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade - IETS). The inequality in the distribution 

of income is measured by the Gini index and the family income per capita is used as a 

proxy for economic growth. 

The data used were obtained through the National Survey by Household Sample 

(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD), made available annually by the 

(8)

Onde P0 informa proporção de pobres, q representa a quantidade de pobres, n representa o 
número de indivíduos, z denota a linha de pobreza e y diz respeito a renda familiar per capita 
(valores monetários foram atualizados para o ano de 2015 utilizando o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – IPCA). Para a construção desse índice considera-se como pobre o indivíduo detentor 
de um montante inferior à linha de pobreza. Para tanto, a linha de pobreza utilizada é informada 
pelo Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS). A desigualdade na distribuição de renda é 
medida pelo índice de Gini e é utilizada como proxy para o crescimento econômico a renda familiar 
per capita.

Os dados utilizados foram obtidos por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 
PNAD, disponibilizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tendo 
em vista a indisponibilidade da base de dados da PNAD para o ano de 2010, os valores desse ano 
foram obtidos por meio da média aritmética dos anos anteriores e sucessivos.

A escolha da PNAD como fonte de dados se deu em função de sua periodicidade anual e 
de abrangência nacional. Os dados estão disponíveis em um período de 11 anos (2004 a 2014). 
Ressalta-se que a utilização desse período se deve à disponibilidade de informações sobre o meio 
rural para todos os estados brasileiros. As análises são feitas para o meio rural e urbano, sendo 
delimitadas pela PNAD para cada uma das 26 unidades da Federação brasileira, incluindo também 
o Distrito Federal.

4. RESULTADOS

Nesta seção apresentamos os resultados encontrados com o método utilizado, bem como as discussões 
para com o arcabouço literário existente acerca do tema.

Observando a Figura 1, também é possível notar que a pobreza, seja nas áreas urbanas ou rurais 
do Brasil, apresenta uma tendência de queda maior do que a redução dos níveis de desigualdade. 
Visualmente, verifica-se que, embora tenha diminuído no período analisado, a concentração de renda 
é um fenômeno mais persistente e menos volátil do que a pobreza.
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FIGURA 1	 MÉDIA DA PROPORÇÃO DE POBRES E DA DESIGUALDADE DE RENDA NOS MEIOS URBANO E  
	 RURAL DO BRASIL 

 

 
Figura 1 

Média da proporção de pobres e da desigualdade de renda nos meios urbano e rural do Brasil 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Os resultados das estimativas do modelo proposto na seção anterior são 

apresentados na Tabela 1. Em relação ao ambiente urbano, o componente tempo de 

primeira ordem apresentou sinal negativo e foi estatisticamente significativo, 

confirmando a hipótese de persistência da pobreza, conforme encontrado por Araújo et 

al. (2017). 

Em relação à defasagem espacial de primeira ordem, o coeficiente foi positivo e 

estatisticamente significativo para a proporção de pobres e o hiato de pobreza, o que 

indica a existência de um transbordamento espacial da pobreza na área urbana. Para o 

hiato quadrático, a componente espacial é positiva somente após a inserção de duas 

defasagens. Esse comportamento também foi encontrado por Araújo et al. (2015) para as 

atividades industriais no Brasil, e por Paci e Usai (2008), para o setor industrial italiano. 

Os autores atribuem o sinal negativo da defasagem espacial de primeira ordem ao 

efeito da polarização das atividades industriais. Com relação ao hiato quadrático da 

pobreza, o sinal negativo da defasagem espacial de primeira ordem pode advir das 

diferenças de renda no meio urbano dos estados brasileiros. 

Quanto ao crescimento econômico e suas interações com o inverso do 

desenvolvimento inicial, verifica-se que o sinal é positivo para a proporção de pobres 
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Os resultados das estimativas do modelo proposto na seção anterior são apresentados na Tabela 1. 
Em relação ao ambiente urbano, o componente tempo de primeira ordem apresentou sinal negativo 
e foi estatisticamente significativo, confirmando a hipótese de persistência da pobreza, conforme 
encontrado por Araújo et al. (2017).

Em relação à defasagem espacial de primeira ordem, o coeficiente foi positivo e estatisticamente 
significativo para a proporção de pobres e o hiato de pobreza, o que indica a existência de um 
transbordamento espacial da pobreza na área urbana. Para o hiato quadrático, a componente espacial 
é positiva somente após a inserção de duas defasagens. Esse comportamento também foi encontrado 
por Araújo et al. (2015) para as atividades industriais no Brasil, e por Paci e Usai (2008), para o setor 
industrial italiano.

Os autores atribuem o sinal negativo da defasagem espacial de primeira ordem ao efeito da 
polarização das atividades industriais. Com relação ao hiato quadrático da pobreza, o sinal negativo 
da defasagem espacial de primeira ordem pode advir das diferenças de renda no meio urbano dos 
estados brasileiros.

Quanto ao crescimento econômico e suas interações com o inverso do desenvolvimento inicial, 
verifica-se que o sinal é positivo para a proporção de pobres (0,9723) e para o hiato quadrático de 
pobreza (3,7026), e há significância estatística para estes indicadores. Esse resultado indica que, no 
meio urbano, mudanças no crescimento econômico levam a maiores reduções dos níveis de pobreza 
em áreas onde o nível inicial de desenvolvimento é mais elevado, conforme verificado por Araújo  
et al. (2017) para os estados brasileiros.
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Continua

Em relação ao meio rural, verifica-se que, em relação à proporção de pobres, a defasagem 
apresentou significância estatística e sinal negativo, conforme verificado por Tabosa, Castelar e Irffi 
(2016) e Araújo et al. (2017) para o Brasil como um todo, indicando que, nas áreas rurais, a pobreza 
apresenta uma persistência intertemporal.

Comparando os valores dos coeficientes de defasagem temporal para os indicadores rurais com 
os coeficientes obtidos para esta mesma variável no ambiente urbano, verifica-se que estes valores 
são maiores para os indicadores de pobreza rural, o que sugere que a persistência da pobreza ocorre 
a mais de forma intensa nesta situação censitária.

Além disso, em relação ao hiato da pobreza, observa-se que o coeficiente das interações do 
crescimento econômico com a desigualdade inicial no meio rural mostra que mudanças nos níveis 
de renda reduzem a distância entre a renda dos pobres e a linha de pobreza em maior magnitude em 
áreas onde a desigualdade inicial é menor3.

TABELA 1	 RESULTADOS DAS ESTIMAÇÕES PARA OS INDICADORES DE POBREZA

Meio Urbano

P0 (queen) P1(queen) P2 (queen)

Constante -0,2154 -0,0531 -0,1834

Defasagem Espacialt – 1 0,1515* 0,3201* -0,0007

Defasagem Temporalt – 1 -0,2119* -0,2351* -0,3348*

Defasagem Espacialt – 2 - - 0,0001*

Δln[y–it] 1,6968 0,2752 2,7198

Δln[y–] ln Git–1 3,1317** 4,2292** 9,7948*

Δln[yit] ln [Zit /y–it–1] 0,9723*** -0,7272 3,7036*

Δ ln Git -3,8248*** -1,2315 -2,6399

[Δ ln [Git] ln [Git–1]] -6,0711*** -9,6894*** -15,2941*

[Δ ln [Git] ln [Zit /y–it–1]] -2,0671*** 1,9633** 3,7036*

ln Git–1 -0,3241* -1,2315 -0,6227

[ln [Zit /y–it–1]] -0,0575 0,1020 0,1255

Teste de Sargan
277,636

(Prob = 0,1914)
245,962

(Prob = 0,6946)
233,272
(0,6448)

3 Note-se que os coeficientes obtidos para a variável  podem mostrar um sinal negativo nos resultados da Tabela 1, já que a desigualdade 
é relacionada a outras variáveis do modelo, através das interações, fazendo com que não seja o verdadeiro coeficiente associado ao 
índice de Gini. 
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Área rural

P0 (queen) P1 (queen) P2 (queen)

Constante -0,5385** -0,1261 0,2726

Defasagem Espacialt – 1 0,1972*** 0,1951* 0,0012

Defasagem Temporalt – 1 -0,2249*** -0,2683* -0,3820*

Δln[y–it] 2,2329* 3,0517 4,0492

Δln[y–] ln Git–1 2,4219* 5,1207* 7,2587*

Δln[yit] ln [Zit /y–it–1] 2,0969*** -1,2002 0,8890

Δ ln Git 0,2036 0,9970 -1,8688

[Δ ln [Git] ln [Git–1]] 0,9401 -0,9758 -5,7569

[Δ ln [Git] ln [Zit /y–it–1]] -2,5166* -1,2002 -0,9170

ln Git–1 -0,5621* -0,2715 0,1310

[ln [Zit /y–it–1]] -0,2066* -0,1075 -0,9170

Teste de Sargan
266,928

(Prob = 0,3380)
237,469

(Prob = 0,8158)
230,176

(Prob = 0,8929)

Nota: Valores seguidos por (*) são significantes ao nível de 5%.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Com os resultados delineados na Tabela 1, é possível obter as elasticidades renda e desigualdade 
da pobreza em seu aspecto dinâmico. Os resultados desse procedimento estão descritos na Tabela 3, 
no apêndice. Para facilitar a interpretação e visualização, a Tabela 2 mostra as elasticidades dinâmicas 
para o Brasil e suas grandes regiões em termos de médias.

Os resultados obtidos com as elasticidades dinâmicas corroboram o que foi demonstrado nos 
trabalhos de Annengues et al. (2015), Barros et al. (2006), Araújo et al. (2017), Hoffmann (2005), 
Araújo et al. (2012) e Souza et al. (2019), os quais sugerem que a redução da pobreza ocorre de forma 
mais intensa quando associada a reduções nos níveis de desigualdade.

As elasticidades-renda foram maiores (em termos absolutos) nas áreas rurais, enquanto as 
elasticidades-desigualdade de renda foram maiores nas estimativas para as áreas urbanas, como 
também observado por Araújo et al. (2012). Esse fato indica que uma política pública de combate 
à pobreza por meio do crescimento econômico terá maiores efeitos no meio rural, enquanto uma 
política de combate à pobreza baseada na redução das disparidades terá melhores resultados no 
meio urbano.
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TABELA 2	 ELASTICIDADES RENDA E DESIGUALDADE DA POBREZA EM VALORES MÉDIOS.

Meio urbano

P0 P1 P2

ER ED ER ED ER ED

Brasil -1,4826 2,5573 -2,7176 3,8697 -4,2705 5,3822

Norte -1,3866 2,3474 -2,7600 4,2241 -4,5897 6,0210

Nordeste -1,1416 1,8612 -2,5109 3,7757 -4,1177 5,3508

Sudeste -1,7954 3,2051 -2,8406 3,7042 -4,1713 4,9831

Sul -2,2863 4,2115 -3,1096 3,7314 -4,2885 4,8447

Centro-Oeste -1,5022 2,6027 -2,6911 3,7299 -4,1413 5,1373

Meio rural

P0 P1 P2

ER ED ER ED ER ED

Brasil -1,8569 2,6677 -5,4961 - -5,5955 -

Norte -1,8726 2,8204 -5,3491 - -5,2614 -

Nordeste -1,0928 1,7207 -4,9991 - -5,6703 -

Sudeste -2,3350 3,1609 -5,9243 - -5,7966 -

Sul -3,1579 4,0235 -6,6453 - -6,1089 -

Centro-Oeste -2,0948 3,0212 -5,5816 - -5,4258 -

Nota: ER = Elasticidade renda; ED = Elasticidade desigualdade.
Fonte: Elaborada pelos autores.

A Figura 2 mostra o comportamento das elasticidades renda e desigualdade de renda da 
proporção de pobres nas áreas urbanas e rurais do Brasil, por meio do cálculo das médias anuais das 
elasticidades. É possível visualizar uma tendência crescente das elasticidades-desigualdade, enquanto 
as elasticidades-renda denotam um comportamento decrescente. Esse resultado sugere que a pobreza 
está se tornando mais sensível às mudanças no crescimento econômico e nos níveis de desigualdade.

Vale ressaltar uma observação simples, mas importante, relacionada aos resultados apresentados 
na Figura 2. As contribuições acadêmicas sobre as relações entre pobreza, crescimento e desigualdade 
relacionadas ao Brasil mostram uma relação inversa entre pobreza e crescimento, e uma relação positiva 
entre pobreza e a desigualdade, como pode ser verificado em Araújo et al. (2012) e Souza et al. (2019).

A tendência crescente da elasticidade-desigualdade e a tendência decrescente da elasticidade-renda 
da pobreza na Figura 2 representam evidências de que, nos períodos analisados, há uma tendência 
positiva no crescimento econômico, onde a pobreza apresentará uma tendência negativa. Da mesma 
forma, se a redução da desigualdade apresentar uma tendência negativa, o valor absoluto da pobreza 
apresentará um comportamento decrescente.

Do ponto de vista econômico, esse resultado nos leva a concluir que as políticas públicas voltadas 
para o combate à pobreza por meio do crescimento econômico ou da redução das desigualdades 
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terão resultados mais robustos se aplicadas com maior duração, dadas as tendências das elasticidades 
mencionadas acima.

FIGURA 2	 MÉDIA ANUAL DAS ELASTICIDADES RENDA E DESIGUALDADE DA PROPORÇÃO DE POBRES
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Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da PNAD – IBGE.

Ante o exposto, reforçam-se as conclusões tomadas na literatura anteriormente citada, que 
sugerem que o crescimento econômico é um fator de elevada importância na redução da pobreza, 
entretanto, as políticas públicas que visem à redução dos níveis de pobreza surtirão maiores efeitos 
quando associadas a medidas redistributivas.

Outro ponto relevante a se destacar é que a redução da pobreza, decorrente do crescimento 
econômico e da redução da desigualdade, pode ocorrer por diversos motivos, como através das 
políticas de transferência direta de renda (como o Programa Bolsa Família, por exemplo), o aumento 
real do salário mínimo no período analisado, a redução da taxa de desemprego e os baixos níveis de 
inflação alinhados à estabilidade econômica (Tabosa et al., 2016).
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5. CONCLUSÃO

Este trabalho teve como objetivo analisar os impactos do crescimento econômico e da desigualdade de 
renda sobre a pobreza urbana e rural dos estados do Brasil, levando em consideração efeitos espaciais 
e temporais. Para tanto, foi utilizada uma abordagem econométrica para obter o comportamento 
dinâmico das elasticidades renda e desigualdade da pobreza, por meio de um painel dinâmico espacial.

Por via da inserção do componente espacial nas estimações, verificou-se um transbordamento da 
pobreza nos meios urbano e rural das Unidades da Federação brasileiras. Já a inclusão do componente 
temporal permitiu concluir que a pobreza exprime um comportamento de persistência, tanto no 
meio urbano quanto no meio rural.

Corroborando os resultados encontrados, observou-se que a pobreza rural é mais sensível 
a mudanças no crescimento econômico, enquanto a pobreza no meio urbano apresenta maior 
sensibilidade a mudanças nos níveis de desigualdade de renda.

Por meio de interações entre o crescimento econômico e o nível inicial de desenvolvimento, 
verificou-se que as mudanças no crescimento econômico das áreas urbanas levam a reduções adicionais 
nos níveis de pobreza em áreas onde o nível inicial de desenvolvimento é mais elevado.

Ao calcular as elasticidades dinâmicas, constatou-se que o crescimento econômico é um mecanismo 
importante para a redução da pobreza. Nota-se, entretanto, que a redução da pobreza, seja ela urbana 
ou rural, ocorre de forma mais intensa quando associada à redução dos níveis de desigualdade.

Concluiu-se também que uma política pública de combate à pobreza por meio do crescimento 
econômico ou da redução das desigualdades aplicada ao meio urbano ou rural obterá mais resultados 
se aplicada com maior duração.

Por fim, a importância do crescimento econômico e a redução das disparidades na aplicação de 
medidas de combate à pobreza requerem atenção. Também parece ser necessário incluir os efeitos 
dos níveis iniciais de desenvolvimento e da desigualdade na formulação dos meios para reduzir os 
níveis de pobreza.

A redução da pobreza pode ocorrer devido a políticas de transferência direta de renda, aumento 
real do salário mínimo no período analisado, redução da taxa de desemprego, baixos níveis de inflação 
e estabilidade econômica. Esse cenário tornou-se propício ao crescimento econômico e à redução da 
desigualdade de renda no país (Tabosa et al., 2016).

É importante destacar algumas limitações que o presente trabalho possui, bem como indicar que  
mudanças futuras podem ser feitas e quais caminhos devem ser percorridos por pesquisadores  
que desejam estudar diferentes segmentos deste tema:

Limitações:

•	 Este trabalho calcula as elasticidades de renda e desigualdade da pobreza para o Brasil usando uma 
abordagem espacial. No entanto, a medição da pobreza ocorre apenas de forma unidimensional. 
Sugere-se que trabalhos futuros visem abordar esta questão.

•	 A indisponibilidade de dados mais desagregados em uma frequência contínua de tempo impede 
uma análise em um nível de desagregação abaixo da escala estadual.

•	 O modelo aqui utilizado não é capaz de fornecer informações sobre elasticidades no caso de ocorrer 
um movimento migratório de pobreza entre as situações censitárias analisadas.
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Sugestões para trabalhos futuros:

•	 Para pesquisadores interessados em dar continuidade a esta pesquisa, preenchendo as lacunas 
deixadas pelas limitações existentes no período em que este trabalho foi elaborado, seria interessante 
buscar uma forma de calcular as elasticidades renda e desigualdade da pobreza considerando os 
efeitos indiretos e totais da autocorrelação espacial.

•	 Sugere-se também a aplicação de alguns controles ao modelo, o que possibilitaria reduzir o erro 
de estimativa, bem como fornecer resultados mais robustos às estimativas.
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APÊNDICE

TABELA 3	 MÉDIA DAS ELASTICIDADES DINÂMICAS PARA O MEIO URBANO E RURAL DAS REGIÕES  
	 BRASILEIRAS

P0 RURAL P1 RURAL P2 RURAL P0 URBANO P1 URBANO P2 URBANO

ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED

Brasil

2004 - - - - - - - - - - - -

2005 -1,2202 2,0198 -4,9152 - -5,3052 - -1,1217 1,8167 -2,5256 3,8717 4,2053 5,5214

2006 -1,4214 2,1996 -5,1282 - -5,4593 - -1,2345 2,0495 -2,5775 3,8402 4,1963 5,4254

2007 -1,5891 2,3467 -5,3090 - -5,5944 - -1,3294 2,2483 -2,5972 3,7233 4,1028 5,1911

2008 -1,5771 2,3945 -5,2273 - -5,4393 - -1,3654 2,3174 -2,6517 3,8569 4,2366 5,4046

2009 -1,8213 2,6652 -5,4238 - -5,4950 - -1,5020 2,5944 -2,7472 3,9428 4,3437 5,4993

2010 -1,9600 2,7665 -5,5973 - -5,6577 - -1,5183 2,6353 -2,7024 3,7402 4,1540 5,1486

2011 -2,0674 2,9032 -5,6630 - -5,6383 - -1,5860 2,7705 -2,7659 3,8437 4,2650 5,2991

2012 -2,1428 2,9954 -5,7135 - -5,6340 - -1,6453 2,8874 -2,8320 3,9744 4,4003 5,4990

2013 -2,3386 3,1384 -5,9587 - -5,8640 - -1,7419 3,0875 -2,8697 3,9222 4,3687 5,3739

2014 -2,4313 3,2479 -6,0252 - -5,8680 - -1,7815 3,1665 -2,9065 3,9814 4,4323 5,4597

Norte

2004 - - - - - - - - - - -

2005 -1,2725 2,3146 -4,6775 - -4,7257 - -1,0424 1,6372 -2,6044 4,3299 4,6262 6,3303

2006 -1,6205 2,4577 -5,2442 - -5,4112 - -1,1527 1,8708 -2,6106 4,1307 4,4573 5,9502

2007 -1,8434 2,6287 -5,5137 - -5,6525 - -1,2735 2,1190 -2,6725 4,1212 4,4708 5,8886

2008 -1,4795 2,4046 -5,0089 - -5,1214 - -1,3062 2,1760 -2,7631 4,3981 4,7401 6,3469

2009 -1,8894 2,9471 -5,2349 - -4,9953 - -1,4748 2,5125 -2,9217 4,6582 5,0187 6,7256

2010 -2,0153 2,9532 -5,4938 - -5,3573 - -1,4168 2,4146 -2,7389 4,0832 4,4613 5,7699

2011 -2,0886 3,0836 -5,4948 - -5,2515 - -1,4673 2,5197 -2,7536 4,0372 4,4269 5,6727

2012 -2,0975 3,1337 -5,4544 - -5,1529 - -1,4885 2,5624 -2,7711 4,0605 4,4531 5,7045

2013 -2,1838 3,1602 -5,6056 - -5,3455 - -1,5976 2,7832 -2,8520 4,1463 4,5549 5,8092

2014 -2,2358 3,1203 -5,7628 - -5,6011 - -1,6466 2,8793 -2,9125 4,2762 4,6875 6,0116

Continua
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P0 RURAL P1 RURAL P2 RURAL P0 URBANO P1 URBANO P2 URBANO

ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED

Nordeste

2004 - - - - - - - - - - - -

2005 -0,4761 0,9106 -4,6522 - -5,8452 - -0,7409 1,0419 -2,2760 3,6954 3,9669 5,3651

2006 -0,6168 1,1626 -4,6519 - -5,6374 - -0,8895 1,3403 -2,4012 3,8694 4,1510 5,6050

2007 -0,7081 1,2987 -4,6840 - -5,5709 - -0,9661 1,5102 -2,3502 3,5216 3,8435 4,9848

2008 -0,8405 1,4931 -4,7344 - -5,4823 - -1,0159 1,6048 -2,4327 3,7333 4,0541 5,3261

2009 -1,0559 1,7436 -4,8940 - -5,5025 - -1,1560 1,8894 -2,5275 3,8094 4,1524 5,4027

2010 -1,1557 1,8317 -4,9946 - -5,5725 - -1,1854 1,9576 -2,4869 3,5961 3,9552 5,0290

2011 -1,2949 1,9763 -5,1244 - -5,6375 - -1,2545 2,0933 -2,5670 3,7601 4,1239 5,2818

2012 -1,4017 2,0718 -5,2375 - -5,7194 - -1,3150 2,2103 -2,6505 3,9543 4,3198 5,5891

2013 -1,6748 2,2621 -5,5902 - -6,0628 - -1,4232 2,4352 -2,6872 3,8749 4,2644 5,4134

2014 -1,7068 2,4566 -5,4281 - -5,6728 - -1,4700 2,5289 -2,7301 3,9426 4,3375 5,5109

Sudeste

2004 - - - - - - - - - - - -

2005 -1,6742 2,6130 -5,1745 - -5,1845 - -1,4773 2,5535 -2,6638 3,6768 4,0862 5,0564

2006 -1,7377 2,6543 -5,2599 - -5,2716 - -1,5401 2,6890 -2,6503 3,4989 3,9287 4,7302

2007 -2,0402 2,7940 -5,7534 - -5,8563 - -1,6354 2,8850 -2,6971 3,4835 3,9318 4,6682

2008 -2,1512 2,9395 -5,7972 - -5,7986 - -1,7033 3,0142 -2,8069 3,7621 4,2093 5,1163

2009 -2,3040 3,0994 -5,9314 - -5,8572 - -1,8145 3,2430 -2,8605 3,7406 4,2095 5,0379

2010 -2,4593 3,1966 -6,1450 - -6,0801 - -1,8341 3,2871 -2,8439 3,6383 4,1159 4,8565

2011 -2,5998 3,3941 -6,2090 - -6,0082 - -1,8938 3,4045 -2,9115 3,7736 4,2556 5,0641

2012 -2,7082 3,5403 -6,2654 - -5,9680 - -1,9567 3,5286 -2,9809 3,9094 4,3964 5,2713

2013 2,8282 3,5897 -6,4607 - -6,2040 - -2,0332 3,6926 -2,9710 3,7177 4,2284 4,9167

2014 -2,8382 3,7887 -6,2468 - -5,7372 - -2,0652 3,7539 -3,0207 3,8408 4,3514 5,1139

Continua



REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA    |    Rio de Janeiro 55(2):  459-482, mar. - abr. 2021

RAP    |   Uma análise espacial de como o crescimento e a desigualdade afetam a pobreza no Brasil

	 482

P0 RURAL P1 RURAL P2 RURAL P0 URBANO P1 URBANO P2 URBANO

ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED ER ED

Sul

2004 - - - - - - - - - - - -

2005 -2,4834 3,3673 -5,9946 - -5,7263 - -1,9223 3,4702 -2,8748 3,5771 4,0741 4,7194

2006 -2,6434 3,4074 -6,2853 - -6,1055 - -2,0448 3,7232 -2,9288 3,5344 4,0563 4,6007

2007 -2,8302 3,7785 -6,2419 - -5,7386 - -2,1134 3,8632 -2,9707 3,5546 4,0882 4,6092

2008 -2,8934 3,8148 -6,3326 - -5,8373 - -2,1575 3,9535 -2,9665 3,5630 4,1044 4,6068

2009 -3,0918 3,9014 -6,6499 - -6,2158 - -2,2717 4,1859 -3,0704 3,6123 4,1726 4,6478

2010 -3,3425 4,1178 -6,9244 - -6,4268 - -2,3224 4,2911 -3,0892 3,5811 4,1523 4,5755

2011 -3,3628 4,2241 -6,8417 - -6,2221 - -2,3913 4,4234 -3,1911 3,8280 4,3998 4,9694

2012 -3,4023 4,3475 -6,7795 - -6,0324 - -2,4774 4,5919 -3,2958 4,0502 4,6272 5,3148

2013 -3,6498 4,6029 -7,0011 - -6,1363 - -2,5763 4,7935 -3,3586 4,0884 4,6820 5,3425

2014 -3,8789 4,6732 -7,4025 - -6,6474 - -2,5858 4,8190 -3,3204 3,9247 4,5280 5,0606

Centroeste

2004 - - - - - - - - - - - -

2005 -1,4014 2,3959 -4,8540 - -4,9090 - -1,1612 1,8973 -2,5494 3,8821 4,2225 5,5243

2006 -1,6505 2,7202 -4,9978 - -4,8459 - -1,2412 2,0633 -2,5800 3,8365 4,1940 5,4166

2007 -1,7352 2,6898 -5,2127 - -5,1757 - -1,3506 2,2874 -2,6412 3,8468 4,2242 4,3931

2008 -1,8443 2,7944 -5,3198 - -5,2414 - -1,3235 2,2444 -2,5359 3,5031 3,8924 4,8189

2009 -1,9888 2,8843 -5,5191 - -5,4499 - -1,4383 2,4820 -2,5808 3,4414 3,8551 4,6709

2010 -2,1432 3,0994 -5,5916 - -5,3757 - -1,5259 2,6529 -2,6919 3,6852 4,1031 5,0522

2011 -2,2643 3,1913 -5,7391 - -5,5090 - -1,6282 2,8595 -2,7701 3,7750 4,2075 5,1664

2012 -2,3794 3,2725 -5,8865 - -5,6513 - -1,7276 3,0599 -2,8501 3,8769 4,3229 5,3022

2013 -2,6302 3,5222 -6,1218 - -5,7792 - -1,7947 3,2033 -2,8435 3,7164 4,1828 5,0042

2014 -2,9106 3,6419 -6,5733 - -6,3207 - -1,8308 3,2767 -2,8680 3,7361 4,2083 5,0241

Nota: ER = Elasticidade renda; ED = Elasticidade desigualdade.
Fonte: Elaborada pelos autores.


